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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE  REVISÃO DE 
CONTRATO C/C  REPETIÇÃO DE  INDÉBITO – 
PROCEDÊNCIA PARCIAL –  CAPITALIZAÇÃO – 
TAXA  ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO 
DUODÉCUPLO  DA  MENSAL  –  PACTUAÇÃO 
EXPRESSA – COBRANÇA LEGAL –   TARIFA DE 
CADASTRO - EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL 
– COBRANÇA – LEGITIMIDADE – ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ -  INTELIGÊNCIA DO ART. 
557,  §1º-A,  DO  CPC  -  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DO APELO.
– A teor o entendimento pacífico do STJ, é legal a 
cobrança  de  capitalização  de  juros  desde  que 
expressamente pactuada, o que se observa pela 
simples demonstração da taxa de juros anual ser 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  como  é 
exatamente a hipótese dos autos.
-   Permanece legítima a estipulação da Tarifa de  
Cadastro,  a  qual  remunera  o  serviço  de  
"realização de pesquisa em serviços de proteção  
ao  crédito,  base  de  dados  e  informações  
cadastrais, e tratamento de dados e informações 
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necessários  ao  inicio  de  relacionamento  
decorrente  da  abertura  de  conta  de  depósito  à  
vista ou de poupança ou contratação de operação 
de  crédito  ou  de  arrendamento  mercantil,  não  
podendo  ser  cobrada  cumulativamente.  (STJ  - 
REsp:  1255573  RS  2011/0118248-3,  Relator: 
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Data  de 
Julgamento: 28/08/2013, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, 
Data de Publicação: DJe 24/10/2013).

VISTOS,
Cuida-se de apelação cível interposta por AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face da sentença, proferida pelo 
Juízo da 17ª Vara Cível  da Comarca da Capital,  que julgou procedente em 
parte a  ação de repetição de indébito movida por  ARLINDO CAMILO DA 
SILVA, ora apelado, e condenou a apelante a devolver o indébito referente a 
TAC na forma simples, bem como declarou ilegal a capitalização mensal dos 
juros.

Em  suas  razões  (fls.  141/157),  o  recorrente  sustentou,  em 
síntese, a legalidade das cláusulas contratuais, vez que previamente pactuadas 
e de acordo com as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor. 
Assim,  pugnou pelo  provimento do recurso a fim de ser  julgada totalmente 
improcedente a ação.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões  (fl. 
193/198).  Preliminarmente,  arguiu  irregularidade  postulatória  do  patrono  da 
apelante,  subscritor  do  apelo,  tendo  em  vista  que  procuração  apresentada 
apenas em cópia não autenticada. Argumentou, ainda, a ausência de preparo 
recursal, bem como sua intempestividade e, no mérito, pugna pela manutenção 
da sentença vergastada.

Com vista dos autos, a d. Procuradoria -Geral de Justiça opinou 
pelo não conhecimento das contrarrazões, em razão da ausência de assinatura 
válida e, no mérito, pelo provimento do apelo (fls. 204/208).

É o relatório. DECIDO.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade recursal 

(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

De início, vejo que as contrarrazões apresentadas não merecem 
ser conhecidas em razão de ausência de assinatura original na aludida peça. 
Eis que, a que fora aposta se trata de assinatura digitalizada, a qual não tem 
validade. 
1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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Com efeito,  cumpre destacar recentes jurisprudências do STJ, 
no REsp n. 1.442.887/BA e no AgRg no AREsp 471.037/MG, nas quais não se 
admite a assinatura digitalizada ou escaneada, por se tratar de mera inserção 
de  imagem  em  documento,  sem  qualquer  garantia  de  autenticidade. 
Transcrevo: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ASSINATURA  DIGITALIZADA  -  OU 
ESCANEADA -  DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE.  
INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  557, 
PARÁGRAFO 2º, DO CPC. 1. A assinatura digitalizada - ou  
escaneada -, por se tratar de mera inserção de imagem em  
documento,  não  se  confunde  com  a  assinatura  digital  
baseada  em  certificado  digital  emitido  por  Autoridade  
Certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da 
Lei n. 11.419/2006. 2."A reprodução de uma assinatura, por 
meio do escaneamento, sem qualquer regulamentação, é  
arriscada na medida em que pode ser feita por qualquer  
pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida  
em  outros  documentos.  Não  há  garantia  alguma  de  
autenticidade,  portanto.  A  aplicação  do  princípio  da 
instrumentalidade das formas, invocado pelas recorrentes,  
deve  encontrar  limites  exatamente  no  princípio  da 
segurança jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela  
forma, mas de conferir  aos jurisdicionados,  usuários das  
modernas ferramentas  eletrônicas,  o  mínimo de critérios  
para  garantir  a  autenticidade  e  integridade  de  sua 
identificação no momento da interposição de um recurso 
ou  de  apresentação  de  outra  peça  processual".  (REsp 
1.442.887/BA,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  
Turma,  julgado  em  6/5/2014,  DJe  de  14/5/2014)  3.  A 
assinatura  digital  certificada  digitalmente,  por  seu  turno,  
permite  a  identificação  inequívoca  do  signatário  do  
documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor do  
certificado  digital  utilizado,  o  número  de  série  do  
certificado, bem como a data e a hora do lançamento da  
firma digital, presumindo-se verdadeiro o seu conteúdo em 
relação  ao  signatário,  na  forma  do  art.  10º da  Medida 
Provisória n.  2.200-2, de 2001. 4. Na espécie, observa-se  
que  no  substabelecimento  acostado  está  inserida  tão 
somente  a  assinatura  digitalizada  -  ou  escaneada  -  do  
patrono substabelecente, não sendo possível, assim, aferir  
a  autenticidade.  Ademais,  é  possível  visualizar  sem 
maiores  dificuldades  que  o  campo onde  está  inserida  a  
assinatura apresenta borrão característico de digitalização,  
o  que  não  se  observa  em  relação  ao  texto  do  
substabelecimento.  Também,  ao  se  exportar  o  
substabelecimento para o visualizador de arquivo padrão  
pdf (portable document format), fica ainda mais evidente a  
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104289/medida-provisoria-2200-2-de-24-agosto-2001
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11335155/artigo-10-da-medida-provisoria-n-2200-2-de-24-de-agosto-de-2001
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95093/lei-de-informatiza%C3%A7%C3%A3o-do-processo-judicial-lei-11419-06
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10849764/alinea-a-do-inciso-iii-do-par%C3%A1grafo-2-do-artigo-1-da-lei-n-11419-de-19-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10849802/inciso-iii-do-par%C3%A1grafo-2-do-artigo-1-da-lei-n-11419-de-19-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10849903/par%C3%A1grafo-2-artigo-1-da-lei-n-11419-de-19-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10849957/artigo-1-da-lei-n-11419-de-19-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675025/par%C3%A1grafo-2-artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675146/artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


inserção  da  imagem  com  a  assinatura  no  referido  
documento.  Tais  circunstâncias  demonstram,  de  forma 
inequívoca, que o substabelecimento não se trata de cópia  
digitalizada  de  documento  original  (art.  365,  inc.  IV,  do 
CPC). 5. Recurso manifestamente inadmissível a ensejar a  
aplicação da multa prevista no art.  557,  parágrafo 2º do 
Código  de  Processo  Civil.  6.  Agravo  regimental  não 
conhecido,  com  aplicação  de  multa.  (AgRg  no  AREsp 
471.037/MG,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  
QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/05/2014,  DJe 
03/06/2014). 

Por isso, inexistindo assinatura do procurador da apelada nas 
contrarrazões impõe-se o reconhecimento de sua inexistência. 

No mérito, vislumbro que o presente recurso comporta análise 
monocrática,  consoante  autoriza  o  art.  557,  §1º-A,  do  CPC,  porquanto  a 
decisão recorrida encontra-se em confronto com a jurisprudência pacífica nesta 
Corte, bem como no STJ, conforme veremos.

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS

No julgamento do REsp 973.827/RS,  submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, restou decidido pelo STJ que nos contratos firmados 
após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que 
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa 
de juros anual em percentual doze vezes maior do que a mensal.

Com efeito,  a  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça perfilha no sentido de ser legal a cobrança de capitalização, desde que 
expressamente  pactuada,  bastando,  para  tanto,  que  a  simples  exposição 
numérica da taxa de juros anual seja superior ao duodécuplo da mensal.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o 
duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente 
no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa 
contratação de capitalização. (...)

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 24/09/2013, 
DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE. 
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675025/par%C3%A1grafo-2-artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675146/artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10701134/inciso-iv-do-artigo-365-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA. 
COMISSÃO  DE PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO 
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 
um ano é admitida nos contratos bancários firmados 
após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória nº  1.963-17,  desde que pactuada de forma 
clara e expressa, assim considerada quando prevista a 
taxa  de juros anual  em percentual  pelo menos doze 
vezes maior do que a mensal.
(...)

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 
20/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. POSSIBILIDADE.

1.  A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada.

(...)

(AgRg no AREsp 40.562/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
20/06/2013) [destaques de agora]

In  casu,  percebe-se  que  as  partes  firmaram  contrato  de 
financiamento de veículo em março de 21/10/2011, onde foram pactuadas as 
taxas de juros mensais em 1,97% ao mês e anuais em 26,38% (fls. 22/25), pelo 
que  nos  termos  da  jurisprudência  acima  resta  expressa  a  pactuação  da 
capitalização e, por conseguinte, legal a sua cobrança.

Some-se, ainda, que os juros pactuados encontram-se na média 
de mercado fixada pelo BACEN, que, para outubro de 2011, ficou fixada em 
28,41% ao ano. Logo, não há que se falar em ilegalidade.

DO COBRANÇA DA TARIFA DE CADASTRO

Em relação a cobrança da tarifa de cadastro, vejo que o contrato 
objeto da presente demanda prevê a cobrança de tarifa de cadastro (fl.  23) 
(vide tabela de especificação do crédito).

A  Resolução  CMN  3.919⁄2010  revogou  a  Resolução  CMN 
3.518⁄2007, alterando e consolidando as normas sobre cobrança de tarifas pela 
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prestação de serviços por parte das instituições financeiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

De modo que, os serviços continuaram a ser classificados nas 
categorias de essenciais (não passíveis de cobrança), prioritários, especiais 
e diferenciados. 

Os serviços prioritários foram definidos pelo art. 3º da Resolução  
CMN 3.919⁄2010 como "aqueles relacionados a contas de depósitos, transfe-
rências de recursos, operações de crédito e de arrendamento mercantil, cartão 
de crédito básico e cadastro". 

Dispôs, ainda, o art. 3º que a cobrança de tarifas pela prestação 
de serviços incluídos nesta categoria deve observar "a lista de serviços, a pa-
dronização, as siglas e os fatos geradores da cobrança estabelecidos na Tabela 
anexa à esta resolução."

Nesse norte, vejo que continuou permitida cobrança da Tarifa de 
Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços 
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento 
de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da 
abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de opera-
ção de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumu-
lativamente".  Ou seja, somente poderá ser cobrada no inicio do relacionamen-
to entre o cliente e instituição financeira, e se justifica pela necessidade de res-
sarcir custos com realização de pesquisas em cadastros, bancos de dados e 
sistemas. 

Com efeito,  O Superior Tribunal  de Justiça,  recentemente, por 
meio da Segunda Seção no REsp 1.270.174/RS, pacificou a matéria que enten-
deu pela legitimidade da cobrança da aludida tarifa.  Senão vejamos: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE  
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO 
SIMPLES  DO  INDÉBITO.  RECURSOS  REPETITIVOS.  
TARIFAS  BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO  DO  IOF.  
POSSIBILIDADE.  1.[...].  8.  Permanece  legítima  a 
estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o  
serviço  de  "realização  de  pesquisa  em  serviços  de  
proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações 
cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e  informações 
necessários ao inicio de relacionamento decorrente da 
abertura de conta de depósito à vista ou de poupança  
ou  contratação  de  operação  de  crédito  ou  de 
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada 
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  
CMN  3.919/2010,  com  a  redação  dada  pela  Resolução  
4.021/2011). [...]  (STJ - REsp: 1255573 RS 2011/0118248-
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3,  Relator:  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  Data  de  
Julgamento: 28/08/2013, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de 
Publicação: DJe 24/10/2013) (grifei).

RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO N. 12/2009-STJ. TARIFAS 
BANCÁRIAS.  ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE.  RESP N.  
1.251.331/RS JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.  RESOLUÇÕES DO  CMN-BACEN.  RECLAMAÇÃO 
PROCEDENTE. 1. Reclamação disciplinada na Resolução 
n.  12/2009-STJ,  destinada  a  dirimir  divergência  entre  
acórdão  prolatado  por  turma  recursal  estadual  e  a  
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,  
suas súmulas ou orientações decorrentes do julgamento  
de recursos especiais processados na forma do art. 543-C 
do  Código  de  Processo  Civil,  no  caso,  o  REsp  
1.251.331/RS.  [...].  A  Tarifa  de  Cadastro  é 
expressamente  autorizada,  podendo  ser  cobrada 
apenas no início do relacionamento com o cliente. [...]  
8.  Reclamação  procedente.  (STJ  -  Rcl:  14696  RJ 
2013/0339925-1,  Relator:  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  26/03/2014,  S2  -  
SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 09/04/2014)

In casu,  da análise da tarifa impugnada, vejo que a mesma é 
passível  de  cobrança,  no  início  do  relacionamento,  conforme  previsão 
contratual.  De modo que,  diversamente do que decidiu  o  Juízo de primeiro 
grau, tem-se por legal  a cobrança da tarifa de cadastro,  motivo pelo qual  a 
sentença merece ser reformada e a ação julgada improcedente, invertendo-se 
os ônus sucumbenciais,  cabendo a parte  autora/recorrida o pagamento das 
custas e honorários.

DISPOSITIVO
Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  §1º-A,  do  CPC, DOU 

PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO RECURSO interposto pela instituição 
financeira demandada, para declarar a legalidade da cobrança da Tarifa de 
Cadastro,  bem  como  da  capitalização  mensal  dos  juros  expressamente 
pactuados,  julgando  totalmente  improcedente  o  pedido,  devendo  a  parte 
apelada  arcar  com  as  custas  e  honorários  advocatícios,  ficando  sua 
exigibilidade suspensa,  observando-se o disposto nos arts.  11 ,  § 2º e 12 , 
ambos da Lei Federal nº 1.060 /50.

P.I.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
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